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ADVOGADOS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DOUTOR JOAQUIM BARBOSA.

Ação Penal nº 470

LUIZ GUSHIKEN vem por seus advogados apresentar as alegações finais, impressas no anverso de __ laudas, e requer a sua juntada aos autos da nos autos da ação penal em epígrafe.
Termos em que pede deferimento.

De São Paulo Para Brasília, em _ de setembro de 2011.

José Roberto Leal de Carvalho / OAB/SP 26.291

Rafael Vieira Kazeoka / OAB/SP ___
ALEGAÇÕES FINAIS DE LUIZ GUSHIKEN

EMINENTES MINISTROS:

O acusado LUIZ GUSHIKEN foi denunciado pela prática do crime de peculato (art. 312, do CP), em concurso material (art. 69, do CP) por quatro vezes, agindo em suposta coautoria com os também denunciados Henrique Pizzolato, Marcos Valério, Ramon Hollerbach, Cristiano Paz e Rogério Tolentino, além de José Dirceu, José Genoíno, Sílvio Pereira e Delúbio Soares.
Os fatos concretos que lhe são atribuídos consistem em quatro adiantamentos de recursos da empresa VISANET (da qual era sócio majoritário o Banco do Brasil) para a agência de publicidade DNA PROPAGANDA S/A, para a realização de campanhas publicitárias dos cartões de crédito desse banco com a bandeira VISA. Anote-se que, na modesta opinião dos defensores, só pela circunstância de que os recursos envolvidos eram de uma sociedade privada (VISANET), não se há de cogitar do crime de peculato.
Mas não só. A pretensa participação de Luiz Gushiken nos fatos baseia-se exclusivamente em duas circunstâncias. A de que o então titular da Diretoria de Marketing do Banco do Brasil, Henrique Pizzolato, também era filiado ao PT, e a de que este, em depoimento prestado na CPMI dos Correios, afirmou que havia assinado as notas autorizadoras dos adiantamentos porque entendeu que ele, o então Ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, lhe dera uma ordem ao dizer “assine o que é preciso assinar”.

Ora, é evidente que o fato de ambos pertencerem ao mesmo partido político não implica em automática coautoria e, mais grave do que isso, para estabelecer o vínculo delinquencial, o Excelentíssimo autor da denúncia praticou conduta que, se partisse de advogado, o sujeitaria processo disciplinar (pela infração do art.. 34, do Estatuto da Advocacia), deturpando teor de depoimentos e documentos para iludir o juiz da causa. Isso porque, ao trazer à baila o referido depoimento prestado na CPMI dos Correios, Sua Excelência tomou o cuidado de suprimir trechos, notadamente aqueles em que os Senhores Parlamentares apontaram que se tratava de afirmações mentirosas, sem contar com fato de que o declarante mentiroso era desafeto de Luiz Gushiken, conforme já se anotou na defesa prévia apresentada.
Contudo, mesmo assim, por maioria de votos, a denúncia veio a ser recebida. E finda a instrução do processo, em sede de alegações finais, o atual Excelentíssimo Procurador Geral da República requer a absolvição de LUIZ GUSHIKEN, aduzindo no tópico 401 o seguinte (fl. 45.278):
“401.

 Muito embora a denúncia tenha atribuído a coautoria do peculato a Luiz Gushiken, então Ministro da Secretaria de Comunicação e Gestão Estratégia da Presidência da República, em razão de depoimentos prestados por Henrique Pizzolato, no sentido de que sempre agiu a mando de Luiz Gushiken, não se colheu elementos, sequer indiciários, que justificasse a sua condenação.” (Destaques dos signatários)
Anota-se, porém, que Sua Excelência procurou restabelecer a justiça de forma incompleta, obviamente pelo vezo mesquinho de acusar por acusar, pois, apesar de reconhecer que não se logrou colher elementos, sequer indiciários da participação de Luiz Gushiken nos fatos – pois do contrário não hesitaria em pedir a condenação – pleiteou a sua absolvição com base na regra do inciso VII do art. 386 do Código de Processo Penal (fl. 45.279):
“404. 

Diante do exposto, o Ministério Público Federal, na forma do artigo 29 do Código Penal, requer:

(...)

c) a absolvição de Luiz Gushiken, com base no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal.”
É este o relatório que os defensores entendem suficiente.
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